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			A Pedro Casaldáliga,
com agradecimento e esperança.

		


		
			Apresentação

			O autor deste livro quer oferecer-nos uma reflexão fundamental sobre o estado em que se encontra nosso mundo, numa cada vez mais escandalosa situação de desigualdade entre os povos. Citando seu amigo e companheiro de vida cristã martirial, Ignacio Ellacuría, convoca-nos para uma missão tão clara quanto radical: “reverter a história, subvertê-la e lançá-la em outra direção”.

			Será esta uma missão da Igreja? Será este o novo jeito de ser Igreja neste século XXI? E haverá ainda alguma esperança de cura para esta nossa “civilização do capital e da riqueza”? Será que esta Igreja que chega ao século XXI ainda sob o influxo da arejada eclesiologia do Concílio Vaticano II está suficientemente renovada para aprofundar seu caminho de coerência eclesial com o mandato evangélico?

			O período que antecedeu o citado Concílio foi de grande crise. Havia medo de assumir descontinuidades, rupturas, inovações, conflitos, emergência de novas teologias e superação de velhas tradições. Na aurora deste século, multiplicaram-se os desafios, mas também os temores.

			Este livro de Jon Sobrino é um libelo contra tais temores mas também um testemunho de autêntica esperança. Por isso, foi acolhido nesta coleção, cujo propósito é servir de espaço para os ensaios a que a reflexão eclesiológica não pode se furtar, caso pretenda ser farol e companhia de viagem no caminho que as novas gerações de discípulos do Nazareno deverão seguir e nos novos areópagos que cruzarão. Para tanto, Ecclesia XXI considera em seus volumes a realidade e a missão da Igreja de vários ângulos: espiritual, bíblico, dogmático, histórico, intercultural, ético e pastoral.

			Este olhar multifacetado impõe-se, pois a nova realidade não mais comporta uniformismos. De modo especial, temos verificado no Brasil uma notável reapropriação das camadas populares de elementos subjacentes à sua cultura. Os portões foram escancarados após a perda da estrutura rural que sustentava a religiosidade popular católica. Contemporaneamente, foi intensificado o processo de “descriminalização” de muitas expressões culturais populares.

			A repercussão que têm hoje religiões e espiritualidades palatáveis à “new age”, bem como o crescente sucesso do neopentecostalismo (evangélico e católico) sugerem seu forte apelo à necessidade popular do maravilhoso. Órfão dessa qualidade, outrora tão comum ao catolicismo rural – rico em elementos de origem africana, indígena e também lusitana – o povo cristão vai a seu encalço para além dos limites da paróquia tradicional – aí incluídas também as CEBs.

			Alguns autores pretendem explicar o quadro alegando que tais tendências religiosas não têm uma grande bagagem de conteúdos mentais que promovam a pessoa mediante novos conhecimentos – como, por exemplo, faz a Bíblia. Apenas oferecem, com oportunismo, um novo espaço à sensibilidade e à afetividade que supre a dimensão lúdica do catolicismo festivo. Mas não se trata apenas disso, a saber: Bíblia = conteúdos mentais = conhecimento. O simbólico, a comunidade e o processo de iniciação devem ser considerados como parte integrante do processo do conhecimento. Mas, o fato é que nem todos os sedentos por essa espiritualidade do maravilhoso estão dispostos a enfrentar um longo e exigente caminho iniciático.

			Por fim, essa autêntica “feira mística” representa uma notável ruptura de dois elementos decididamente caros à Igreja: a palavra (Bíblia) e os sacramentos. Todavia, isso não requer – como fazem, em geral, os movimentos religiosos pentecostais – um distanciamento institucional. O católico que busca tais espiritualidades não se sente no dever de abandonar a Igreja, e procura manter as duas pertenças, vendo-as como complementares na resposta a suas necessidades religiosas.

			Alternativas de sabor espiritualista e/ou “new age” atraem sempre mais o apelo religioso das pessoas. Os ritos católicos de integração da biografia individual já vêm sendo repetidos sem muita clareza e convicção, deixando progressivamente o espaço a outras ofertas religiosas. Para alguns, tal tendência poderá reduzir ou eliminar a ambigüidade da prática religiosa das pessoas.

			De outra parte, não se deve esquecer de que, tanto as Igrejas pentecostais quanto a “new age” levam vantagem nas estruturas acentuadamente aliviadas do peso hierárquico-piramidal, com a conseqüente homogeneização das classes. Daí resulta a crescente aproximação entre membros e lideranças. Some-se a isso a efetiva rede assistencial que tais organizações têm em mãos, e que fazem estrepitoso sucesso em meio aos milhões de doentes, abandonados pelos órgãos públicos.

			O final do século XX também viu a vitória – pírrica, segundo alguns críticos – da secularização e da modernidade, sempre mais sentidas em ambientes outrora hermeticamente católicos. Os grandes fluxos migratórios em direção aos pólos industriais do sul e a recrudescente penetração do paradigma burguês nos sertões e florestas tiraram da Igreja Católica seu secular berço-reservatório de cristãos. A sociedade patriarcal a poupou, durante um longo período, da preocupação de obter dos fiéis uma resposta cristã adulta, fruto de convicção pessoal e independente do ambiente. Mas esse tempo acabou.

			Nesse inédito contexto de pluralismo religioso em que vivemos hoje, com a conseqüente necessidade de ampliar o diálogo entre as religiões, há várias perguntas incontornáveis. E esta nova coleção de Paulinas Editora pretende encará-las. Por exemplo, como deverá ser enfocada hoje a convicção católica, reafirmada no II Concílio Ecumênico do Vaticano, da “necessária função salvífica da Igreja” (Lumen Gentium 14)? Uma maior atenção teológica à maneira como Deus quis revelar-se a todos, somada à devida deferência pelas culturas autóctones, não deveria levar a Igreja Católica a repensar alguns modelos eclesiológicos seculares? O que significa, na prática, respeitar o ritmo e os tempos de nossos povos? Não é concebível que haja maneiras distintas, ao longo da história, de acolher a oferta gratuita de Deus? Quem, como e a qual preço, deve assumir hic et nunc a tarefa da (nova) evangelização?

			O âmago dessa discussão encontra-se nos fundamentos da identidade cristã e na possibilidade mesma de aceder a tal fé. Já se vislumbram as primícias de uma nova teologia da revelação, mais apta a incluir em seus circuitos outros trajetos possíveis da autocomunicação divina na história. Com isso, os teólogos já ousam inferir possíveis conseqüências de tal perspectiva em vista da possibilidade da inculturação da fé cristã nas realidades locais. Ecclesia XXI quer acompanhar as reflexões mais sugestivas a propósito.

			Um desafio prometéico, pois, como já disse Pe. José Comblin,1 o discurso sobre a inculturação é “o ponto de encontro de todas as ambigüidades”. Alguns imaginam uma situação em que a Igreja entregaria aos povos uma cultura já pronta. Outros, mais progressistas, vêem a inculturação como promotora da diversidade cultural.

			Seja como for, qual é a verdadeira função da Igreja nessas situações de pluralismo de ofertas religiosas? Quais atitudes esperam-se dos cristãos em tais contextos? Fazer o bem ao povo equivale a convertê-lo (em sua totalidade) a um cristianismo mais ortodoxo? Em suma, salvação-libertação do povo de Deus é sinônimo de madura adesão das pessoas a esta comunidade chamada Igreja?

			Ao longo da história, a concepção da Igreja sobre si mesma sofreu, de modo talvez imperceptível em boa parte do tempo, uma determinante mudança de paradigma. De um grupo social constituído em função de uma tarefa – pregar o Evangelho, sendo dele um sinal – esta se rendeu, mais tarde, à idéia de constituir uma comunidade fundada na participação de um privilégio.

			Daqui ao casamento com o conceito de religião universal foi apenas um passo que, conseqüentemente, fez a Igreja estruturar-se como distribuidora de um privilégio essencial: os meios especiais para alguém entrar em relação com Deus e obter dele especiais prerrogativas. Um privilégio que, a todo custo, se devia estender ao maior número possível de seres humanos. O esforço para atingir tal meta fez dessa instituição religiosa, nas palavras de E. Hoornaert, “mestra imbatível em lidar com a religião do povo”. E isso apesar da “exagerada eclesialização da idéia cristã”, levada adiante no pós-Trento.

			Em meio à atual e dramática realidade latino-americana, e diante da inevitável opção, profética e exclusiva, pelos pobres e oprimidos, o problema volta à tona, embora em outra perspectiva. A Conferência Episcopal de Medellín, que procura traduzir na América Latina os novos ventos soprados pelo II Concílio Ecumênico do Vaticano, tornou tal escolha improcrastinável, colocando a hierarquia e os agentes de pastoral numa encruzilhada. Que fazer: radicalizar a nova (teologia) pastoral da missão ou permanecer fiéis àquela, já clássica, do privilégio (embora meio desnorteada pelo tornado conciliar)?

			Não obstante a alvorada conciliar, a fundamental preocupação missionária da Igreja continua sendo, conforme a Evangelium Nuntiandi, “como levar ao homem moderno [e ao não-moderno] a mensagem cristã” (EN 3). Todavia, quanto tempo e quais atitudes são desejáveis para que tal evangelização não se processe “de maneira decorativa, como um verniz superficial, mas de modo vital, em profundidade e até as raízes” (EN 20)?

			Quantos séculos serão necessários? Quais as conditiones sine quibus non para que as pessoas apreendam, se assim o desejarem, a real novidade cristã? E que fazer enquanto isso? Dar um voto de confiança a suas intenções mais genuínas e pressupor que sua prática habitual já seja de fato cristã e eclesial, embora à maneira popular? Ou não seria mais ortodoxo aliviar as Igrejas cristãs de todas as opções vitais e práticas rituais (tidas como) ambíguas? Contudo, uma vez escolhida a segunda opção, quem estaria habilitado a (e teria legitimidade para) separar o ambíguo do autêntico?

			Este livro de Jon Sobrino ajuda-nos a pôr o foco no que realmente importa, para que não percamos uma energia preciosa na defesa de ilusórias cercas confessionais. E talvez possa esta obra nos ajudar a reler numa perspectiva verdadeiramente missionária o recente documento produzido pelos bispos latino-americanos reunidos em Aparecida em 2007.

			Como vemos, não são poucos os problemas que se descortinam para uma Igreja que pretenda adentrar o novo século fiel ao espírito de Jesus, aberta ao diálogo, coerente em seu testemunho do Reino e solícita na comunhão com Deus e com o próximo. Em 21 textos, cuidadosamente selecionados dentre as mais diversas perspectivas, Ecclesia XXI oferece seu espaço como pequena contribuição aos enormes desafios a que nenhum cristão poderá se omitir nas próximas décadas.

			Afonso Maria Ligorio Soares2




		
			Prólogo

			Neste livro recolhi artigos escritos nos últimos três anos. A reflexão fundamental versa sobre nosso mundo atual, um mundo de pobres e opulentos, vítimas e verdugos; sobre a urgente salvação e humanização de que ele necessita; e de onde podem provir as duas coisas. Na base de tudo estão algumas palavras de Ignacio Ellacuría em seu último discurso, em Barcelona, em 6 de novembro de 1989, dez dias antes de ser assassinado. “Esta civilização está gravemente enferma — ‘enferma de morte’, diz agora Jean Ziegler — e, para evitar um desenlace fatídico e fatal, é necessário tentar mudá-la.” E formulou isso com absoluta clareza e total radicalidade: “É preciso reverter a história, subvertê-la e lançá-la em outra direção”.

			O mundo de hoje, o mundo oficial e politicamente correto, não dá atenção a elas, e, de qualquer modo, não age com a radicalidade correspondente à suma gravidade do problema. Um dado de nossos dias. Em Nairobi, onde acaba de ser celebrado o Fórum Social Mundial, 2,6 milhões de pessoas, 60% da população, vive em tugúrios infames. Só em Kibera, 800 mil pessoas vivem com uma latrina sórdida para cada duzentas pessoas.

			Poder-se-á dizer que, em nosso mundo oficial, já despertamos do sonho dogmático, do qual Kant queria libertar-nos. Continuamos, porém, sem despertar do sonho de desumanidade cruel, do qual aquele frade [Antônio de Montesinos] do século XVI, em La Española, acusava os encomenderos, responsáveis por crueldade e extermínio, no terceiro domingo do Advento de 1511: “Estes não são seres humanos? Não têm almas racionais? Não vedes isto? Não sentis isto? Como estais a dormir em sono tão letárgico?”.

			É verdade que hoje também se ouvem algumas vozes proféticas, embora não muitas, e o rumor da miséria e o clamor de morte escorre pelas entranhas da indiferença. E se escutam vozes de esperança. Casaldáliga, fustigando este mundo nosso, reconhece também que “a humanidade se move, que está dando uma volta para a verdade e a justiça, que há muita utopia e muito compromisso neste planeta desencantado”.

			E o mais importante é que nos foi dada a desmesura da esperança, embora esteja também encoberta no e pelo nosso mundo: pode-se curar esta nossa civilização do capital e da riqueza. Ellacuría dizia que para curá-la era preciso fazer todo tipo de esforços intelectuais, sociais e políticos, evidentemente. Mas falamos de desmesura, pois propomos como superação da civilização da riqueza a civilização da pobreza — linguagem surpreendente que explicou em repetidas ocasiões, mas que manteve até o final para que ficasse claro que a solução tinha de ser, em medida muito boa, contrária àquela que agora nos é oferecida. No discurso citado afirmou, ao mesmo tempo, a esperança e o escândalo da solução: “Só com utopia e esperança se pode crer e ter ânimo para tentar, com todos os pobres e oprimidos do mundo, reverter a história”.

			Estas são as reflexões que reunimos nos três primeiros capítulos deste livro. Nos dois seguintes, analisamos duas realidades fundamentais da tradição bíblico-cristã: o Reino de Deus e a ressurreição dos mortos. Exprimem a esperança radical de nossa fé, a práxis que a acompanha e a graça do dom. Podem muito bem fazer o papel de pano de fundo teológico das reflexões mais históricas dos capítulos anteriores, o que nos parece importante também em sociedades secularizadas, pois a globalização, a democracia e o progresso não costumam propor, mesmo que seja de forma secularizada, símbolos que orientem a vida humana e social com tal radicalidade e a encaminhem à fraternidade.

			No último capítulo, recordamos explicitamente monsenhor Romero e Ignacio Ellacuría, e o fazemos de forma bem precisa: lembramos o que, em nossa opinião, Ellacuría disse de mais importante sobre o monsenhor. Penso que também serve para iluminar a temática dos capítulos anteriores, embora agora a reflexão também chegue ao fundo das pessoas. É uma pequena mostra, se se preferir, de como fazer teologia a partir de testemunhas, o que não torna supérflua, certamente, a teologia de textos, mas a enriquece e aprofunda.

			O leitor verá que no livro não aparecem temas atuais, como o diálogo inter-religioso, o feminismo, a ecologia, a bioética... São limitações, evidentemente. Mas não creio que isso faça de nossas reflexões relíquias do passado. Voltar a Ignacio Ellacuría e a monsenhor Romero, a Medellín e à Igreja dos pobres, não é cair na saudade gratificante nem lançar âncoras, impenitentemente, num passado que pode ter sido glorioso, mas que, no final das contas, já é passado. Penso que é voltar ao fundo do poço do qual correm águas vivas, a uma raiz escondida de cuja seiva vivemos, sem que por enquanto apareçam outras que as substituam. Creio que é como o evangelho de Marcos, ao qual é sempre preciso voltar para manter o viço do que é eu-aggelion e Reino de Deus, fé e seguimento de Jesus, e muito especialmente para saber o que é a graça, a graça cara, que tão freqüentemente dilapidamos, transformando-a em graça barata — e não só no âmbito religioso, mas também no âmbito da vida cotidiana, ao trivializá-la, coisificá-la, privando-a do seu mistério.

			Além do que acabamos de dizer, tenho outras razões mais específicas para recordar. Trata-se, fundamentalmente, de manter monsenhor Romero e Ignacio Ellacuría vivos. No tocante ao monsenhor, parece-me importante recordá-lo em sua verdade real para mantê-lo tal qual foi e assim como se lembram dele e o amam hoje os pobres e os homens e mulheres honrados e generosos, sem diluí-lo, como se isso facilitasse seu acesso aos altares. No tocante a Ellacuría, em muitos setores está vivo o Ellacuría filósofo, pensador agudo, crítico e autônomo, e também o Ellacuría da práxis, capaz de fazer com que uma universidade se encarne na realidade real de um país sofredor e de colocá-la ao seu serviço; o Ellacuría negociador realista, apegado à justeza e distanciado de ingenuidades... Sinto, porém, que é preciso falar também do Ellacuría que chamei de Ellacuría esquecido, o do povo crucificado e da civilização da pobreza, o seguidor de Jesus, que pôs na frente o mistério de Deus, lutando com ele — penso — como Jacó... Recordar o Romero total e o Ellacuría total parece-me muito importante, por honradez para com suas pessoas, mas também porque penso que essa lembrança historizada só pode trazer bens ao nosso mundo atual. Não é refugiar-se no passado, mas continuar semeando bens no presente.

			O título do livro é o do capítulo terceiro: Extra pauperes nulla salus [Fora dos pobres não há salvação]. É novidade, é escandaloso e, certamente, contracultural. O leitor julgará quão racional, ou razoável, é nossa afirmação. Pessoalmente, ao escrever sobre o tema, sempre me assalta a perplexidade e o desassossego. Mas também me fica a esperança de que outros criticarão, melhorarão e completarão. Em qualquer caso, mantenho o título como sacudida para levar absolutamente a sério a prostração de nosso mundo, e o que há de salvação debaixo da história, que tantas vezes se ignora, não se compreende e se despreza.

			Refletimos a partir da teologia e de dados e análises ao nosso alcance sobre o mundo atual, também a partir da experiência e da fé. Em seu conjunto, sobretudo no tocante ao extra pauperes, a reflexão não parece ser mais mistagógica que autonomamente analítica. Também é teologia negativa para exprimir o que nos ultrapassa. E penso que para compreender — ou criticar — o que escrevemos ajudará muito o esprit de finesse que Pascal recomenda.

			Procurei evitar as repetições, mas não me foi totalmente possível. Talvez ajudem a recalcar o importante, que não é por repetido que se deve dar por sabido.

			O leitor notará que no livro não abordo temas especificamente eclesiais. Só gostaria de dizer que o núcleo fundamental do que expomos, a vida e a morte da criação de Deus, com todas as limitações da análise e com todas as correções necessárias, pode bem ser hoje um articulus stantis vel cadentis ecclesiae. “Gloria Dei vivens pauper” [A glória de Deus é o pobre que vive], dizia monsenhor Romero. É isso que está em jogo hoje. Negativamente me aflige que, ao que parece, ninguém se responsabiliza por como está nosso mundo inumano. Não aparecem propostas de conversão própria para mudar o mundo. Oxalá a Igreja dê exemplo disto. Os pobres deste mundo agradecerão.

			Dediquei este livro ao bispo dom Pedro Casaldáliga. Conheci-o em São Paulo, em 1980, um mês antes do assassinato de monsenhor Romero, sobre quem conversamos longamente. Dedico a ele com agradecimento por sua palavra de profeta, de poeta e de portador, sempre, de eu-aggelion. Agradecimento, muito especial, por sua vida, toda ela entregue a todos, mas sempre partindo dos e através dos fracos e pobres. E agradecimento por seu poema San Romero de América, de inspiração universal e de carinho muito afetuoso.

			E o dedico com esperança, para estar em sintonia com o dom Pedro sempre esperançado e esperançoso, com Jesus, o Filho e o irmão maior, e com o Deus que sempre nos acolhe e nos tem em sua mão. Por último, com a esperança de que a humanidade se curará, de que haverá salvação para os pobres, de que, milagrosamente, também nós nos deixaremos salvar por eles, e então, sim, seremos família humana.

			Jon Sobrino

		


		
			1. O povo crucificado e a civilização da pobreza
(o “levar em consideração a realidade”, de Ignacio Ellacuría3)


			Quero iniciar estas palavras com alguns breves esclarecimentos. Não sou um estudioso de Zubiri. O que sei dele, aprendi sobretudo através de Ellacuría, e não tanto pela leitura de seus escritos sobre Zubiri, mas pelo sabor zubiriano, digamos assim, que seu modo de pensar destilava. Fixando-nos já em Ellacuría, do seu pensamento conheci mais o que ele tem de teológico que de filosófico. Notei nele a influência de Rahner, seu professor de teologia em Innsbruck; a de Marx, em boa medida, e, em grande medida, — o que costuma ser menos levado em conta — a da tradição bíblico-jesuânica; a de santo Inácio de Loyola e a de monsenhor Romero. Finalmente, creio que a realidade salvadorenha social, e no seu tempo até eclesial, exerceu um impacto e uma influência decisivos sobre seu pensamento.

			Neste trabalho quero analisar dois conteúdos de sua visão da realidade: “o povo crucificado” e “a civilização da pobreza”. Os dois são temas da maturidade, não reflexões juvenis e passageiras, que Ellacuría considerou muito importantes. Hoje, porém, costumam ser ignorados, a não ser em alguns escritos sobre sua teologia.4 Não sei se isso ocorre dentro da discussão filosófica; ocorre, porém, quando se fala globalmente de Ellacuría. É o “Ellacuría esquecido”, esquecido compreensível, mas também empobrecedor e irresponsável, pois este Ellacuría contracultural
pode continuar sendo o aguilhão socrático, incômodo, mas também positivo — e necessário — no mundo atual.

			Poder-se-á dizer que as coisas mudaram e que o próprio Ellacuría prevenia contra a repetição mimética de conceitos e, certamente, instaria a historizá-los. Contudo, parece-me necessário voltar a esses temas para superar o atual encobrimento da realidade, que, em grande parte, continua sendo a dos povos crucificados, e para apontar para uma civilização mais humana, que ainda pode ser descrita como civilização da pobreza.

			“Levar em consideração a realidade”

			Ellacuría compreendia a estrutura formal da inteligência como “apreender a realidade e enfrentá-la”,5 o que se desdobra em três dimensões: “levar em consideração a realidade” (dimensão intelectiva), de origem zubiriana, à qual acrescentou “responsabilizar-se pela realidade” (dimensão ética) e “encarregar-se da realidade” (dimensão práxica).6 De minha parte acrescentei — mais por experiência e intuição que por reflexão teórica — uma quarta dimensão: “deixar-se levar pela realidade” (dimensão da graça), sobre o que voltaremos a falar.

			Quando cheguei a conhecer o pensamento de Ellacuría, o que mais me causou impacto foi sua ênfase em encarregar-se da realidade ao ponto de — era no começo da teologia da libertação — chegar a definir a teologia como o momento ideológico de uma práxis,7 cuja finalidade era “a maior realização possível do Reino de Deus na história”.8 De minha parte, procurei retomar a intuição e defini a teologia como intellectus amoris (iustitiae, misericordiae),9 além do intellectus fidei, proveniente de Agostinho, e do intellectus spei, como Jürgen Moltmann a reformulava em 1978 em seu Teologia da esperança.

			Mais impacto ainda causou sobre mim o “responsabilizar-se pela rea­lidade”. Vindo de outros lares, supunha uma novidade total ouvir — e percebê-lo na pessoa de Ellacuría — que a inteligência “não foi dada ao ser humano para ele fugir de seus compromissos reais, mas para responsabilizar-se pelas coisas como realmente elas são e pelo que realmente exigem”.10 Quer dizer que não se pode inteligir adequadamente a realidade sem levar consigo o peso dela — o que, penso, não é muito levado em conta até o dia de hoje. O assassinato dele pode bem desempenhar o papel de símbolo desse responsabilizar-se pela realidade. Ellacuría a pensou e se responsabilizou por ela até o fim. E não é por acaso que a teologia salvadorenha foi pioneira em fazer da perseguição e do martírio temas centrais, também enquanto teóricos.

			Compreender as dimensões práxica e ética da inteligência foi a novidade maior. Mas, dentro da perichoresis entre as diversas dimensões da inteligência, também comecei a perceber a fundura implicada no “levar em consideração a realidade”, coisa que não é tão simples como parece. O próprio Ellacuría no-lo adverte. Levar em consideração a realidade supõe

			um estar na realidade das coisas — e não apenas um estar diante da idéia das coisas ou no sentido delas — um estar “real” na realidade das coisas, que em seu caráter ativo de estar sendo é exatamente o contrário de um estar coisal e inerte e implica um estar entre elas, através de suas mediações materiais ativas.11

			“O povo crucificado”

			Quando Ellacuría “levou em consideração a realidade” do Terceiro Mundo, apreendeu-a de modo muito importante como “povo crucificado”. Em 1977, escreveu um texto que, entre nós, ficou muito conhecido: “O povo crucificado. Ensaio de soteriologia histórica”.12 E em 1981, num de seus exílios em Madri, voltou a insistir sobre o tema em outro mais breve. Escreveu umas palavras que, apesar das mudanças destes anos, continuam sendo lúcidas e, em boa parte, insubstituíveis:

			Entre tantos sinais que, como sempre, ocorrem, uns chamativos e outros apenas perceptíveis, há em cada tempo um que é o principal, a cuja luz todos os outros devem ser discernidos e interpretados. Esse sinal é sempre o povo historicamente crucificado, que à sua permanência junta a forma histórica sempre distinta de sua crucificação. Esse povo é a continuação histórica do servo de Javé, ao qual o pecado do mundo continua tirando toda figura humana, ao qual os poderes desse mundo continuam despojando de tudo, ao qual continuam arrebatando tudo, até a vida, sobretudo a vida.13

			De um ponto de vista teórico-teológico, o mais específico do primeiro texto consiste em relacionar povo crucificado e salvação histórica, e o mais específico do segundo consiste em apresentá-lo como realidade, onde se exprime a história com densidade máxima, pela qual é preciso encarregar-se e responsabilizar-se.

			O povo crucificado como negatividade: “sinal dos tempos”

			Ellacuría não escolheu essa linguagem ao acaso, nem só por sua ressonância cristã, pois aplicar ao “povo” o que se diz de “Cristo” não era evidente em seu tempo. Escolheu-a porque queria acentuar, programaticamente, a negatividade da realidade; assim como ela o afetava e assim como ele a via. E isso foi central em todo o seu pensamento. Já ao propor o caráter desideologizante e desencobridor da realidade encoberta, que a filosofia deve ter, reclamava de Heidegger que, “talvez, em vez de perguntar-se por que há ente em vez de nada, deveria ter-se perguntado por que há nada — não-ser, não-realidade, não-verdade etc. — em vez de ente”.14

			E “o povo crucificado” não exprime uma negatividade qualquer, mas específica. Economistas e sociólogos falavam de mundo de pobreza e miséria, de dependência, injustiça e opressão. Mas poucos — talvez com a exceção de monsenhor Romero — formularam a realidade com a profundeza extremada que o conceito de “povo crucificado” exprime. Vejamos isso.

			Com essas palavras, Ellacuría quer dar nome a imensas maiorias. Daí a linguagem de “povo”, “povos” etc., que está transida de morte, e não de uma morte natural, mas de uma morte histórica, que toma a forma de crucifixão, assassinato, privação histórica ativa da vida, lenta ou rapidamente. Essa morte, produto da injustiça, é acompanhada pela crueldade, pelo desprezo e, por outro lado, pelo encobrimento. A isso costumo acrescentar que o povo crucificado, além do mais, nega palavra a ela e até nome, e com isso lhe nega existência. O povo crucificado não “é”, e o mundo de abundância impede ou dificulta que “chegue a ser”. Assim, pode não se interessar — sem má consciência — pelo que ocorre com essas maiorias.15

			Este povo crucificado, em sua negatividade, é “signo”. Usando conceitos da Gaudium et spes, n.  4 (1965), Ellacuría afirma que o povo crucificado caracteriza centralmente nosso tempo, não é só algo factual, que pode ser levado em conta, mas algo central, que deve ser levado em conta, sem o qual ninguém toma sobre si, de modo cabal, a realidade. Mas Ellacuría deu um passo que o Concílio não deu: teve a audácia de concretizar o signo mais importante, em redor do qual os demais giram e são explicados. Isso — proclamar o sinal dos tempos — é o que, de outra maneira, Medellín já tinha feito, em 1968, e que prenunciava o texto citado de Ellacuría. Os bispos começam com estas palavras:16

			Existem muitos estudos sobre a situação do ser humano latino-americano. Neles se descreve a miséria que marginaliza grandes grupos humanos em nossos povos. Essa miséria, como fato coletivo, se qualifica de injustiça que clama aos céus (Justiça 1).

			O povo crucificado como positividade: “traz salvação”

			Ellacuría conhecia bem a tradição bíblico-jesuânica, na qual a negatividade pode ser veículo de positividade. Certamente, assim é em Cristo crucificado, confessado como filho de Deus e salvador, mas, em Marcos, sobretudo, o é em e através da cruz (Mc 15,38). Mais perto do nosso tema, Isaías apresenta, nos cânticos do servo de Javé (Is 52,13–53,12), uma figura misteriosa — real ou imaginária, indivíduo ou coletividade — destroçada pelos pecados do mundo e que traz salvação.

			Este servo é, em primeiro lugar, homem de dores, acostumado ao sofrimento, levado à morte — pelo que os outros fazem — sem defesa e sem justiça, depreciado, desprezado por todos. Em segundo lugar, não só não é considerado como possível salvador, mas exatamente ao contrário; é considerado como leproso, condenado, ferido por Deus e humilhado, e aparece, além disso, como pecador: deram-lhe sepultura com os malfeitores e foi contado entre os pecadores.

			A novidade maior, porém, e mais audaciosa, é ainda o significado que Isaías atribui a essa figura do servo, no qual Ellacuría encontra os elementos fundamentais para uma “soteriologia histórica” também para hoje: seu sofrimento e sua morte inocente trazem salvação. Do servo se diz que seu estado não se deve aos seus pecados, mas que sofre sem ter cometido pecado: foi transpassado por nossas rebeliões, triturado por nossos crimes, ferido pelos pecados do povo... Então se diz que justificará a muitos. Em nossa linguagem se diz que salvará a todos, também seus vitimários, e a razão é que carregou os crimes deles. Ellacuría comenta: “Só num difícil ato de fé o cantor do servo é capaz de descrever o que aparece como totalmente o contrário aos olhos da história”.17

			Tendo presente esse servo — e dentro do círculo hermenêutico — Ellacuría “levou em consideração” a realidade dos povos do Terceiro Mundo, e analisou também sua dimensão salvífica. Nas capacidades positivas do povo viu esperanças de libertação e assim, por exemplo, com monsenhor Romero, defendeu e animou a organização popular. Mas viu-a também em sua negatividade, enquanto povo sofredor, “crucificado”, no qual agora nos concentramos. E para que essa palavra não fosse vã, fez um esforço teórico para historizar em que consistia essa salvação, proveniente dos crucificados. Mais adiante falaremos, mais detalhadamente, da salvação que vem de baixo. Agora basta lembrar dois elementos importantes dessa salvação, surpreendentes e não levados em conta.

			O povo crucificado oferece “luz” (em Is 42,6; 49,6 se diz do servo que é “luz das nações”, embora neste canto não se trate ainda do servo sofredor). Em nossos dias, diz Ellacuría, o Terceiro Mundo oferece luz ao Primeiro Mundo para que este se veja em sua verdade, o qual é elemento importante de salvação. Para mostrar isso, usou duas metáforas gráficas: o povo crucificado é como um espelho invertido, no qual, ao se ver desfigurado, o Primeiro Mundo se vê em sua verdade, que tenta ocultar ou dissimular. E é também o que aparece na coproanálise, no exame de fezes do Primeiro Mundo. A existência de povos crucificados mostra a verdade de seu estado de saúde.

			Um segundo elemento de salvação é a “esperança”. Em 1989, Ellacuría falou duas vezes disso. A partir de seu sofrimento, o Terceiro Mundo mantinha esperança, que oferece a um Primeiro Mundo sem ela. Cito por extenso o primeiro texto de diáfana utopia e profecia:

			Todo este sangue martirial derramado em El Salvador e em toda a América Latina, longe de levar ao desânimo e ao desespero, infunde novo espírito de luta e nova esperança em nosso povo. Neste sentido, se não somos um “novo mundo” nem um “novo continente”, somos claramente, e de uma maneira verificável — e não exatamente por gente de fora —, um continente de esperança, o que é um sintoma sumamente interessante de uma futura novidade diante de outros continentes que não têm esperança e que a única coisa que realmente têm é medo.18

			O segundo texto é de seu último discurso, de 6 de novembro de 1989: “É muito o que resta por saber. Só utópica e esperançosamente se pode crer e ter coragem para tentar, com todos os pobres e oprimidos do mundo, reverter a história, subvertê-la e lançá-la noutra direção”.19

			“Verdade” e “esperança” são — se se quiser levá-las em conta — importantes contribuições salvíficas do povo crucificado. Além disso, porém, dão impulsos para pôr a salvação na direção correta e para trabalhar por ela; elas questionam quão adequada é ou não a compreensão da salvação, social, ambiental, religiosa no mundo que não é o dos pobres, e menos no mundo que os produz; e ajudam a desmascarar o dogma de que um povo de pobres só pode receber e não dar — o que é de vital importância para que as sociedades de abundância não caiam na arrogância e, assim, na desumanização.

			Ellacuría é consciente de que aceitar que a salvação venha — também — de baixo não é algo que se reconhece comumente, nem em filosofias, nem em ideologias, nem em teologias, embora lembre a idéia de Marx de que nos oprimidos há possibilidade de emancipação,

			na formação de uma classe da sociedade civil que não é uma classe da sociedade civil; de uma classe que é a dissolução de todas; de uma esfera que possui um caráter universal devido a seus sofrimentos universais e que não reclama para si nenhum direito especial, porque não se comete contra ela nenhum dano especial, mas o dano puro e simples.20

			Aqui há uma tentativa de pensar o papel dos fracos (uma classe social, o proletariado, embora se excluam os mais deserdados) na salvação histórica. O cântico do servo é mais radical. Por isso Ellacuría o utiliza para formular sua compreensão da realidade.

			O “sempre” do povo crucificado

			Tudo o que foi dito causa espanto. O “sempre”, porém, pode causar um espanto maior: “esse signo é sempre o povo historicamente crucificado, que junta à sua permanência a sempre distinta forma histórica de sua crucifixão”. Pode-se dizer isto responsavelmente? Hoje se pode vislumbrar uma diminuição importante da pobreza e se pode sonhar até com o seu desaparecimento, na China e na Índia, por exemplo. Embora não se deva esquecer que até agora os reveses na luta contra a pobreza são também notáveis e que a pobreza relacional (o ricaço e o pobre Lázaro), o imenso agravo comparativo entre ricos e pobres, não diminui, mas aumenta escandalosamente. Em qualquer caso, tem razão Leonardo Boff: “Quando as gerações futuras julgarem o nosso tempo, nos acusarão de bárbaros, desumanos e impiedosos por nossa enorme insensibilidade diante dos sofrimentos de nossos próprios irmãos e irmãs”.21

			Pessoalmente, penso que, também de um ponto de vista analítico, o “sempre” de Ellacuría é verossímil,22 sobretudo se for analisada a crucificação dos pobres não só como insatisfação de suas necessidades básicas, mas também como a ignorância e a indignidade a que são condenados, a depredação de suas culturas e a vergonhosa comparação que se faz deles com relação aos povos de abundância. As coisas mudam e os paradigmas mudam. Mas pode-se perguntar se não existe algo transparadigmático, e se não há princípios de maldade e pecaminosidade que atravessam a história, que têm um dinamismo de crucifixão que muda de formas, mas continua produzindo morte. O “sempre” aponta para isso. E parece que os há.

			A importância para o presente

			Poder-se-á dizer que, afinal de contas, “o povo crucificado” é só linguagem, mas é preciso lembrar que estamos imersos numa “batalha da linguagem”, à qual são dedicados recursos enormes. Não é a mesma coisa falar de “subdesenvolvimento”, e menos de “povos em vias de 
desenvolvimento”, que de “crucificação”. A primeira pode ser facilmente cooptada. A segunda não, e por isso é silenciada. Talvez a linguagem de “povos crucificados” ajude a ganhar a batalha da linguagem e, assim, a batalha em torno da verdade.

			No fundo, porém, o mundo de abundância, mesmo com os acréscimos de democrático, pluralista, global, necessita de uma sacudida, comparável à que Kant exigia: “despertar do sono dogmático”. Em grande medida, o Ocidente continua mergulhado no “sono de cruel inumanidade”, ignorando, silenciando, maquiando terríveis realidades, pelas quais é em grande parte responsável. Usar a linguagem de “povo crucificado” pode ajudar a sacudir para despertar e agir. Foi isso que fez um frade dominicano, Antônio de Montesinos, em 1511, em La Española. No terceiro domingo do Advento, jogou na cara dos encomenderos os horrores que estavam fazendo e terminou: “Como estais a dormir em sono tão letárgico?”.

			Também tem importância do ponto de vista teológico. Em Gaudium et spes, n. 11, voltam a ser mencionados os “sinais”, mas já não como o que caracteriza uma época, e sim como “os sinais verdadeiros da presença ou dos planos de Deus”; são “sinais” em sua acepção histórico-teologal. Para a fé, isso significa que o povo crucificado é lugar de Deus, na linha de Paulo e Marcos, de Bonhoeffer, Moltmann e outros, que falam de um “Deus crucificado”. Em qualquer caso, se este theologoumenon for aceito ou não, na negatividade do povo crucificado se torna presente a realidade como ultimidade radical, o que, pelo menos, a defende de sua trivialização.

			Finalmente, o “levar em consideração” a realidade, enquanto “povo crucificado” e não de outra forma, aponta para formas, suficientemente concretas, que as outras dimensões da inteligência devem adotar. Assim, Ellacuría formulou programaticamente o “encarregar-se da realidade” como a práxis de “descer da cruz o povo crucificado” — e seja-me permitido recordar a raiz desta idéia. Inácio de Loyola pede ao pecador arrependido que, diante do Cristo crucificado, se pergunte “que fiz, que faço e que vou fazer por Cristo”. Significa adotar uma atitude não só de agradecer o perdão obtido, mas também de um fazer e perguntar-se, depois, que fazer. A resposta a essa pergunta é o que, diante do povo crucificado, Ellacuría23 historizou como “descê-lo da cruz”. No tocante ao “responsabilizar-se pela realidade”, consiste na disposição a correr riscos, na firmeza e fidelidade até o fim e na disponibilidade a terminar na mesma cruz do povo crucificado.

			O “deixar-se levar pela realidade”, quando esta é a do povo crucificado, aponta para um paradoxo, central na fé cristã, embora possa ir além dela. Na linguagem teológica, significa que no povo crucificado há “graça”, quer dizer, que o povo crucificado nos carrega,24 e o faz de diversas formas: nos dá olhos novos para ver, nos dá mãos novas para trabalhar, nos dá costas amplas para suportar. E nos dá esperança. A razão última para fazer esta afirmação não tem defesa, acontece. Que monsenhor Romero tinha de carregar seu povo é evidente, mas dizia também que “com este povo não custa ser bom pastor”. Ellacuría viu assim e o exprimiu reformulando o texto de monsenhor. “Completando o que ele [monsenhor Romero] costumava dizer ‘com este povo como é fácil ser bom pastor’, pode-se dizer ‘com este povo como é fácil ser Povo de Deus’.”25 A realidade do povo carregava o monsenhor e a realidade do monsenhor carregava o povo.

			Para terminar este ponto, podemos perguntar de onde veio a Ellacuría a luz para “levar em consideração a realidade” dessa maneira e formulá-la como “povo crucificado”. Não tenho uma resposta apodítica, e essa apreensão terá várias raízes. Em minha opinião, Ellacuría deixou-se afetar pela realidade, a partir de uma honradez primordial diante dela, deixando-a ser o que é — a versão secular barthiana do teologal “deixar Deus ser Deus” — e desde o enraizamento do real — não só conceitual —, numa tradição bíblico-jesuânica, de cuja seiva bebeu no mistério da livre decisão. Isto operou um “milagre” que não é freqüente. Em definitivo, a realidade apareceu a ele como povo crucificado. É o ophte com que são narradas as aparições do ressuscitado. Houve dom e graça. Ellacuría respondeu e correspondeu.

			A civilização da pobreza26


			Desmascaramento da “civilização da riqueza”

			Em seus últimos anos, Ellacuría estava convencido de que é necessário “outro” mundo — formulado na linguagem de hoje — para não cair na inumanidade, mas não qualquer mundo “outro”. Era necessário “reverter a história, subvertê-la e lançá-la noutra direção”.27 A isso chamou de civilização da pobreza, sobre o que escreveu três textos,28 para superar a atual civilização da riqueza. Insistiu nisso até o final, e, se a linguagem assusta, poder-se-ia falar de uma civilização da “pobreza solidária” ou da “austeridade partilhada”, embora Ellacuría insistisse na linguagem de “pobreza”.

			A civilização da riqueza, diz Ellacuría, oferece desenvolvimento e felicidade, e os meios para conseguir as duas coisas. No tocante ao primeiro, “em última instância, propõe a acumulação privada do maior capital possível por parte de indivíduos, grupos, multinacionais, Estados ou grupos de Estados, como a base fundamental do desenvolvimento”.29 E, no tocante ao segundo, propõe “a acumulação possuidora, individual ou familiar, da maior riqueza possível como base fundamental da própria segurança e da possibilidade de um consumismo sempre crescente como base da própria felicidade”.30Seu julgamento sobre essa civilização é muito crítico, embora não seja simplista:

			Não se nega que tal tipo de civilização, vigente tanto no leste como no oeste e que deve chamar-se civilização capitalista — seja capitalismo de Estado, seja capitalismo privado — trouxe bens para a humanidade, que, como tais, devem ser conservados e propiciados (desenvolvimento científico e técnico, novos modos de consciência coletiva etc.), mas trouxe males maiores e seus processos de autocorreção não se mostram suficientes para reverter o seu curso destruidor.31

			Os “males maiores” dessa civilização é que ela não satisfaz as necessidades básicas de todos e, insistiu nisto cada vez com mais força, que não gera espírito, valores que humanizem pessoas e sociedades.

			No tocante à vida das maiorias, Ellacuría afirma que não há recursos para que a solução que a civilização da riqueza — que, na perspectiva econômica, chama de “civilização do capital” — oferece seja universal, e por isso também não o é eticamente, seguindo a Kant. Não sei o que Ellacuría diria atualmente, nos tempos de globalização econômica e quando se vislumbram algumas possibilidades para diminuir a pobreza e tornar universal o sustento diário. Mas o que continuaria sem ser universalizável é o nível de vida de estadunidenses, europeus ou japoneses. Consomem tal quantidade de recursos, matérias-primas e energia que não pode chegar para toda a população mundial.32

			No tocante ao segundo, esta civilização, fundamentalmente, está baseada em e oferece um espírito que, definitivamente, leva à desumanização. É a civilização do indivíduo, do êxito, do bem-viver egoísta. E o ar que o espírito respira fica ainda mais raro quando o Ocidente, que a produz, se compreende a si mesmo não só como consecução de talento e nobres esforços — em parte, muito reais, aos quais se acrescenta também uma secular e gigantesca depredação histórica —, mas como fruto de uma predestinação, como antigamente se compreendiam os povos eleitos segundo as religiões.

			Fixemo-nos nos Estados Unidos, um país que atua com a naturalidade e a prepotência de quem obedece a um “destino manifesto”. Está justificado como império, sente-se enviado ao mundo como missionário da divindade-riqueza e pensa que se deve agradecer a ele como sendo um benfeitor generoso. Também se poderá dizer que há reações contra esse sentido da vida, mas são desproporcionalmente pequenas em quantidade. E em qualidade não sei que grau de disponibilidade existe para deixar de desfrutar dos bens da civilização da riqueza. Isso é verdade, em diversos graus, para todo o Primeiro Mundo. Esse espírito de prepotência desumaniza. Por sua natureza tende a gerar desprezo em alguns e servilismo ou respostas irracionalmente violentas em outros.

			A partir dessa convicção, Ellacuría disse que os Estados Unidos “têm uma solução ruim”33 — o que é pior que não ter solução, como é o caso no Terceiro Mundo. Generalizando, disse que os países da abundância “não têm esperança” — a qual existe, sim, no Terceiro Mundo —, mas que “a única coisa que realmente têm é medo”.34 Pessoalmente, penso que, sejam quais forem as melhoras para mitigar a pobreza, não se vê como pode ter sentido um mundo no qual a igualdade e a fraternidade, da qual não dizemos nada, não são os ideais que guiam o desenvolvimento. E o fato de não poder tê-los está encenado recorrentemente na parábola do opulento e do pobre Lázaro — sem que o abismo diminua, mas aumente, como anualmente o constata o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). A conclusão de Ellacuría é lapidar: essa civilização sofre um “fracasso humanista e moral”.35

			As suspeitas

			Ellacuría não apenas desmascarou os “graves males” da civilização da riqueza, contra os quais esta não produz autocorretivos suficientes, mas também desmascarou o que no Ocidente é considerado, na prática, sem discussão, como “bens”. Isso o levou a pensar, a suspeitar, que o Ocidente apresentava esses bens ideologizadamente para torná-los intocáveis e, na prática, não criticáveis. Vejamos dois exemplos: a suspeita da democracia e, até, dos direitos humanos. Os textos são de 1989.

			Para Ellacuría, a democracia era algo importante, obviamente, sobretudo por viver em regimes de segurança nacional. Mas em conversas espontâneas costumava dizer, por exemplo, que os “Estados Unidos valorizam a democracia e agem democraticamente dentro de suas fronteiras, mas fora delas não se preocupam absolutamente com a democracia”. Essas são palavras importantes, pois os Estados Unidos não são um flatus vocis, mas uma realidade muito sólida que, supostamente, encarnou a essência da democracia. Pelo mero fato de sancionar com seu modo de proceder a desigualdade absolutamente antidemocrática, expressa na desigualdade de “dentro” e “fora” dos Estados Unidos, este não só se torna hipocrisia, mas também cai em contradição conceitual. E pensando no que El Salvador necessitava, costumava dizer que “em lugar de democracia [a oferta propagandística] o que necessitamos são direitos humanos”. Quer dizer, a oferta — honrada ou hipócrita — de superestruturas políticas democráticas não garante o fundamental: uma vida justa.

			Mas também formulou teoricamente a suspeita: “O que o manejo ideologizado do modelo democrático busca não é a autodeterminação popular com respeito ao modelo político e econômico, mas o encobrimento da imposição capitalista”.36 A democracia tem graves limitações, exprime a versão política da civilização da riqueza, e é manipulável, o que não deveria estranhar, por ser coisa criada, como dizem os teólogos. Mas se essa manipulação é massiva, se leva a crueldades imensas, se precisa da mentira institucional, nos meios e nos foros internacionais, se é praticada pela máxima e melhor expressão da democracia — os Estados Unidos —, e, sobretudo, se é recorrente, então, a manipulação que se faz da democracia não pode ser considerada como um mero acidente, mas parece pertencer à sua essência histórica, tal como era praticada no Ocidente; e, mais especificamente, em suas relações com as maiorias pobres do planeta. O fato de ter levado também coisas boas às antigas colônias, de ser “o menor dos males”, é uma coisa, mas o fato de não se levar em conta seu grave potencial histórico de desumanização é outra. Em sua análise, Ellacuría não partia do conceito de democracia, mas de vê-la funcionar “in actu”, desde e para o Terceiro Mundo, não desde e para a parcela que são os países de abundância. Por isso suspeitava.

			Permitam-me intercalar neste contexto uma reflexão teológica de Ellacuría. O Concílio Vaticano II, ao falar da igualdade fundamental de todos os membros do Povo de Deus, além de levar em conta a tradição da primeira Igreja, de fato, também se inspirava e estava assumindo em sua doutrina valores centrais da democracia. No entanto, desde Medellín se elaborou um conceito teórico de Igreja distinto, o da Igreja dos pobres. Vai além da “democracia” do Concílio e acentua a desigualdade dentro da Igreja, não em favor da hierarquia, mas dos pobres. Ellacuría aprofunda este novo conceito e afirma que os pobres devem estar no centro na Igreja como princípio de sua estruturação, organização e missão.37 Isso não se opõe a Povo de Deus nem a democracia, que este implica, mas indiretamente põe à luz uma fraqueza teórica com grandes conseqüências práticas: num mundo que é majoritariamente de pobres, não basta a igualdade (oxalá!) para que os pobres sejam levados em conta com seriedade, mas é preciso pô-los no centro para que não sejam “expulsos” da cidadania social e eclesial. Ellacuría insistia nisso por uma razão evangélica: eles podem configurar evangelicamente a Igreja. E do ponto de vista social, se depreende que uma sociedade que pretenda ser realmente “democrática”, igualitária, deve ser pensada e organizada a partir dos direitos dos que estão em posição de desvantagem.

			Para Ellacuría, os direitos humanos são algo bom, e, obviamente, era necessário e urgente que fossem praticados no país, e para isso trabalhou. No entanto, ao teorizá-los, também mostrou suspeitas importantes: os direitos humanos são apresentados, por sua essência, como universais, mas na realidade não o são. E isso é assim não só porque ainda não chegaram a ser reais para todos, mas porque, muitas vezes, no mundo atual, o fato de serem reais para uns supõe sua negação, e até sua violação, para outros:

			O problema dos direitos humanos é um problema não apenas complexo, mas também ambíguo, pois nele não só conflui a dimensão universal do ser humano com a situação real na qual os seres humanos desenvolvem sua vida, mas também porque os direitos têm a tendência a serem utilizados ideologicamente ao serviço não do ser humano e de seus direitos, mas dos interesses de uns e outros grupos.38

			Não se poderá falar de validade universal não ideologizada se não se levar em conta o “desde” onde e o “para” quem e “para” que são proclamados: “Quando o direito se torna privilégio, nega sua essência universal e deixa de ser direito do ser humano para ser privilégio de classe ou de grupo de indivíduos”.39

			Na desideologização dos direitos humanos, duas coisas são importantes. Uma é a historização da dialética. O ser humano é uma realidade cindida entre o que desfruta do direito e o que o sofre. “Mais pertinente para nosso problema é uma realidade dialética entre o forte e o fraco, entre o senhor e o escravo, entre o opressor e o oprimido.”40 Por isso, o método adequado para buscar e encontrar um direito eficaz e dinâmico é “negar superadoramente aquela condição de fraqueza, escravidão e opressão”.41 E essa dialética deve ser mantida também na hora de fazer com que eles prevaleçam. “O problema radical dos direitos humanos é o da luta da vida contra a morte, a busca do que dá vida frente ao que a tira ou dá morte.”42
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